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OF.034/0 1 Apucarana, 24 de setembro de 2001. 

Senhor Presidente 

Pelo presente, vimos encaminhar a Vossa Senhoria, o 
Relatório de Vistoria das Agências Bancárias, realizado pelo PROCON, 
conforme decisão na reunião de 17/09/2001. Segue anexo. 

Restritos à finalidade supra, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

O 

Eglair L. Iancoski Pereira 
Chefe do PROCON 

Exmo. Sr. 
SATIO KAYUKAWA 
M.D. Presidente da Câmara Municipal de Apucarana 
APUCARANA-PR 
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LEVANTAMENTO AGÊNCIAS BANCÁRIAS 

DATA BANCO TEMPO NA ENDEREÇO GERENTE 

FILA 

21/09/01 HSBC 08 minutos Av. Curitiba ~TO 

21/09/01 BANCO DO BRASIL 33 minutos Praça Rui Barbosa JOSÉ 

21/09/01 BRADESCO 32 minutos Praça Rui Barbosa CELSO 

21/09/01 ITAÚ 32 minutos Av. Curitiba ADEMIR 

24/09/01 1 hora e 10 Praça Rui Barbosa PAULO 
CAIXA ECONOMICA 

minutos 
24/09/01 FINASA 03 minutos Praça Rui Barbosa PAULO 

24/09/01 SUDAMERIS 04 minutos Av. Curitiba ROM1JALDO 

24/09/01 UNIBANCO 06 minutos Praça Rui Barbosa RENATO 

24/09/01 BANCO REAL 06 minutos Praça Rui Barbosa DAVI 

24/09/01 SANTANDER 04 minutos Praça Manoel Ribas OLEANA 

24/09/01 SICREDI 03 minutos Praça Rui Barbosa MARCOS 

24/09/01 BBV 02 minutos Av. Curitiba ARMANDO 

24/09/01 ITAÚ 31 minutos Praça Rui Barbosa NADIR 
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A Câmara Municipal de Maringá, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Presidente, encaminho ao Prefeito Municipal o seguinte: 

PROJETO DE LEI N. 5365. 

Autor: Poder executivo. 

• :EStàbeió1. bigaçôes às instituições financeiras e 
aos sets prestadores de serviços terceirizados, em 
retaçio os SeuS usuanos 

Art, t°. Fica: determinada ;qU& as instituições financeiras, em suas 
agências bancarias deverão coioar à d$pQiçk dos seus usanos pessoal suficiente e 
necessric, no setor de oa»as possIbIlitando assim o aterTdlmento em tempo razoável.  

§ 1,0  Enteridé-se por atendimento em tempo razcveI o prazo máximo de 
vinte minutos em dias normais,  e de riritaminutõs na véspera e no dia imediatamente 
posterior a feriado proIonado 

§ 2. As iristituiçes financeiras,',* ern$uas agências bancárias, deverão 
informar aos usuários',' .em cartaz fxado ria entrada aescala de trabalho do seu setor de 
caixas. 

§ 3 11  As 1r15t1tu1ç5es friáirs fornecerão aos usuários senhas para 
atendimento, com numeração crescente, constando data e horário da emissão, devendo as 
mesmas ser devolvidas aos usuários devidamente preenchidas e carimbadas pelo 
atendente. 

Art, 2,° As instituíçes financeiras, no âmbito do Município de Maringá, 
manterão assento com encosto para os usuários, obedecendo à proporção de 2% (dois por 
cento) sobre o número de seus correntistas, respeitando os limites mínimo de 15 (quinze) e 
máximo de 75 (setenta e cinco) assentos. 

Art, 3.0  Os caixas destinados ao atendimento preferencial e exclusivo aos 
maiores desessenta e cinco anos, gestantes, portadores de deficiência física e pessoas 
com crianças no colo deverão estar devidamente identificados e adotarão senhas 
específicas, nos mesmos moldes do § 3. 0  do artigo 10, 

Parágrafo úniço, Dos assentos de que trata o artigo 2., deverão ser 
destinados 30% (trinta por cento) às pessoas inseridas no caiut deste artigo. 
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Art. 4.0  Na prestação de serviços oriundos de convênios, concessões e 
similares, não haverá discriminação entre clientas e não-clientes nem serão estabelecidos, 
nas dependências, local e horário de atendimento diversos daqueles destinados às demais 
atividades. 

Parágrafo único, Para os fins dispostos nesta Lei, entendem-se como 
usuários todos os clientes e não-clientes de determinada Instituição financeira que utilizem 
qualquer uni dos seus serviços ou produtos. 

Art 5.0  Aplicam-se todas as disposições da presente Lei também aos 
serviços de auto-atendimento. 

Art, 6.0  Para eféfto.s .d :pét, Lei, ficam equiparadas a instituições 
financairs as empresas que prestarem, direta ou tndi reta mente, serviços de natureza 
bancária tais como deposites ap$içaçõe, saques e pagamentos através de convênios,  
concessões ou similares , 

Parágrafo único Sera de responsabhdede exclusiva das instituições 
financeiras que realizarem- conventos concessões ou contratos similares corri terceiros a 
manutenção da Infra estrutura necessaria para a segurança dos usuários, nos moldes desta 
Lei. 

Art 7 0  Quando da reaIiéão. de conêniôs, concessões ou similares, 
entre as instituições financeiras e terceiros será'.:' obrigação destes propiciar bem-estar e 
segurança aos usuários. 

§ 1.0 l-isvehdo convêriiós co ess ou similares com terceiros, a 
segurança será feita nos mesmos moldes e padrões exigidcs para agencias bancarias 

§ 2.1  As despesas corn adequações necessárias para a segurança, 
estabelecidas em Lei ou contratos, dos estabelecimentos conveniados, concessionários e 
similares serão de responsabilidade única das instituições financeiras. 

Art. 8.1  O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às 
seguintes penalidades: 

- adverténcia por escrito; 

- multa; 

lii - suspenso de Alvará de Funcionamento, 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão apiicadas pela 
Coordenacorla Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor — PROCON! Maringá, 
podendo ser aplicadas cum u  ativa mente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou 
incidente de procedimento administrativo. 



li, 
Walter f3u4r1Ias 
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Art. 9.° A pena de multa será graduada de acordo com a vantagem 
auferida, a rencidncla no mesmo fato e a condição econômica do fornecedor, devendo ser 
aplicada mediante procecmentc administrativo e revertendo para o Funda Municipal de 
Defesa do Consumidor de que trata a Lei Municipal ri, 378/99. 

Parágrafo única. A multa será fixada em montante não inferior a duzentos 
reais e riâo superior a três milhões de reais. 

Art. 10. A suspensão do Alvará de Funcionamento só será cancelada após 
o cumprimento de todas as obrigações previstas nesta Lei, por parte das instituições 
financeiras e terceiros corweniados,conossionários e similares, 

Art. 11 A Coordenadona `MU rtl.ctpaí de Proteção e Defesa do Consumidor 
- PROCON/Maringa pub1icar no Diario Oficial dc Mu'iicipio ate o quinto dia do mês 
subsequente o auto de irfrsção ou a deão admlrUstrativa oriunda de denuncia de 
usuários de serviços bancários. 

Art 12 As denuncs dos usuarios de serviços bancários,quanto ao 
descumpririertto desta Lei deverão ser encaminhadas Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa do Consumidor - PSOCON/MaIngá—  

Parág:rafc niç.I ...Poder Executiva . Municipal dIsponibUízará meios 
eficazes para o recebment.o das déntindias e sua'averivaçáo a fiscalização, 

Art. 13. As instituições firiariceira5.tero o prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias para se adequarem, a contar da pubiiaço desa Le 

Art. 14 Aplicar-se-âo subsidarimerite as disposições da Lei Federal ri 
8.078/90 (Código de Defesa do O sumidor) e do Decreto Federal n. 2181/97. 

Art 15, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas a L& Municipal ri, 4199/99 a outras disposições em contrário. 

Plenário Vereador Ulisses Bruder, 20 de abril de 2001. 


